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			PREFÁCIO


 


			Não é de hoje que vislumbramos o esmigalhamento de Clio, porém, não como algo pernicioso, mas como uma prática necessária para se lançar focos de luz a temas ou questões que ajudam a compreender melhor as sociedades, suas gentes, instituições, cultura, política, etc., do passado, mas com permanências ainda muito visíveis no nosso presente.  


			Este livro é fruto do trabalho de mestrado defendido em 30 de junho de 2020 no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Católica de Pernambuco (PPGH-Unicap), no Recife, em uma banca constituída pelos historiadores Marcelo Vianna (IFRGS/Unisinos), Helder Remigio de Amorim (Unicap), e por mim, apenas na condição de presidente, também da Unicap. Esses professores e suas respectivas arguições avalizaram este trabalho e reconheceram a sua valia para que fosse devidamente publicado.


			A investigação levada a cabo pelo historiador João Carlos Gonçalves Cavalcanti procurou entender o processo de informatização da Corte de Justiça Pernambucana, tomando como marco cronológico o período entre 1983 e 1992. Entre outros motivos, a promulgação da Constituição de 1988, além de colocar em evidência a emergência de novas demandas de atenção aos cidadãos, aumentou as exigências de uma burocracia que já vinha ressentindo-se de um maior fluxo de processos somado à obsolescência das práticas e costumes de controle e despachos.


			Situado dentro de uma história da informática, das tecnologias, mas também do trabalho, pode ser que à primeira vista até pareça um tema árido, mas não é, em absoluto, o caso da obra que agora temos entre as mãos. João Carlos, fazendo jus às lições dos velhos mestres, lançou-se atrás de suas fontes, e, nessa busca, foi se transformando no ogro1, farejando, localizando e fazendo suas presas. Além disso, para utilizar outra excelente metáfora do ofício do historiador, o autor também se transformou num bom tecelão2, logrando produzir um trabalho literalmente feito à mão, com esmero, muito bem-acabado e de uma contribuição ineludível.


			Ao reler estas páginas, foi inevitável não recorrer, em alguns momentos, às minhas próprias lembranças. Quando, no início dos anos 1990, eu conquistava o certificado de datilografia, há vários anos o Tribunal de Justiça de Pernambuco, e certamente muitos outros poderes e instituições, já haviam dado o passo inicial para substituir a velha máquina de escrever manual pela elétrica, e, no caso ainda deste órgão, iniciava-se, ademais, a implantação dos dois primeiros sistemas informatizados com o objetivo de operacionalizar melhor o controle sobre a tramitação dos processos. 


			Eu me arriscaria a dizer que uma das grandes contribuições desta pesquisa foi trabalhar com a “memória” de servidores e autoridades do judiciário, pois, além de preencher lacunas consideráveis, à falta de outros tipos de documentos, trouxe ao palco o que normalmente se considera como bastidores de qualquer momento de transformação, com os seus consequentes desdobramentos e choques ocasionados por mudanças consideradas bruscas. É um livro que cheira a tensões, antagonismos, conflitos, mas também a solidariedades e costuras político-institucionais, nem sempre documentadas. 


			Como bem salienta o autor, apesar de não ter podido lançar mão, por razões óbvias, de todos os trechos dos depoimentos que colocavam de manifesto à existência de “atitudes autoritárias, coercitivas e até violentas”, ou de “ações de resistência na adoção dos sistemas informatizados do PJPE”, não deixa de ser revelador do quão tenso deve ter sido para muitos servidores e autoridades judiciárias, ciosos de sua autonomia, ou mesmo por se sentirem questionados em suas autoimpressões acerca da competência na execução de suas funções laborais. Por outra parte, mesmo que não seja possível trazer à baila muitos destes testemunhos, sua própria inferência não deixa de ser uma prova incontestável.


			Poderia enumerar vários pontos positivos do livro, mas ficarei com apenas dois que considero chaves. O primeiro é a escolha da temática. Fosse pela publicidade recebida ou pelo que de fato passaram paulatinamente a desempenhar, desde o início tive a impressão (e aí busco cumplicidade naqueles que vivenciaram as primeiras fases da popularização dos microcomputadores) de que essas máquinas revolucionariam nossas vidas. Com efeito, houve até historiadores que chegaram a dizer que, ou bem nos tornávamos informáticos, ou teríamos que abandonar o ofício3. A coisa não foi bem assim, mas passados vários lustros, constata-se, com uma simples olhada para o lado, que, embora não tenhamos tido que nos converter em programadores, é fato que a evolução tecnológica e a facilitação de manipulação de autênticos computadores móveis transformaram nossos hábitos e formas de trabalho. 


			Por isso, só a escolha do tema já justificaria todo o esforço empreendido, porque as páginas que seguem merecem um voto de confiança dos potenciais leitores. Além disso, e apesar de ser algo que implicou na remodelação, por exemplo, do cotidiano laboral de tanta gente, poucos são os trabalhos que se dedicam à temática, nacionalmente falando, e pouco mais há o que dizer desde o âmbito regional ou local. Trata-se, antes de mais nada, de uma contribuição ineludível para a historiografia especializada. 


			O segundo ponto é sua natureza inconclusa. São várias as perguntas realizadas pelo próprio autor que poderão ser retomadas e respondidas por trabalhos futuros. Nesse sentido, é também uma provocação a partir de um caminho aberto, um convite generoso feito pelo historiador que tem consciência de ter desbravado uma nova senda. 


			Córdoba, janeiro de 2021


			Prof. Dr. Tiago da Silva Cesar


			Universidade Católica de Pernambuco
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			APRESENTAÇÃO – UMA EXPERIÊNCIA DE INFORMATIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO 


 


			Em 28 de agosto de 1978 o Jornal do Commercio (Rio de Janeiro) divulgou a realização da conferência “Justiça e Informática”, a ocorrer no Palácio da Justiça – Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Ministrada por Dinio de Santis Garcia, um dos primeiros juristas especialistas do tema, a conferência foi considerada um sucesso e abriria caminho para que o Poder Judiciário do Rio de Janeiro implantasse um sistema de computação para atender às áreas administrativas e judiciárias. Como principal atrativo, o projeto idealizava um


			(...) serviço de informações, onde, digitando o número do processo, surgem no vídeo todos os dados a ele relativos tais como partes, advogados, relator, revisor, vara da causa, data de distribuição, bem como o último andamento do processo. (Jornal do Commercio, 28 ago 1978)


			Embora pareça prosaica a notícia aos leitores contemporâneos, tendo em vista que as Tecnologias da Informação se encontram profundamente incorporadas às práticas jurídicas – desde o mero uso de processadores de texto para elaborar ações, pareceres e decisões até a realidade dos processos eletrônicos como sistemas e-Proc e PJe adotados pela Justiça Federal e outras cortes do país – ela remonta a um período de grandes mudanças políticas e tecnológicas em nossa sociedade.  


			A partir do governo de Ernesto Geisel (1974-1979), engendrou-se o processo de abertura política, conduzida pelo Regime Militar de maneira “lenta e gradual”, de modo a manter o controle sobre o processo político, tutelando e reprimindo grupos sociais que desafiassem o poder ditatorial. Essa transição conservadora para democracia não impediu que os movimentos sociais ressurgissem e articulassem urgentes pautas como a Anistia, se fazendo presentes no cenário nacional a partir de uma Imprensa que já não era mais possível censurar. Do ponto tecnológico, o Estado propunha uma Política Nacional de Informática desde 1976 a fim de fomentar o domínio das tecnologias digitais no país, incentivando a formação de uma indústria nacional de computadores e periféricos. Embora gerada na estrutura do Estado Autoritário, essa política tecnológica foi conduzida por grupos sociais de tecnocratas, técnicos e cientistas, que reconhecidos como “nacionalistas tecnológicos”, atuavam em consonância com as mudanças políticas e lutavam por uma Informática mais inclusiva e social, capaz de gerar autonomia tecnológica para o país e bem-estar para sua sociedade.  


			Essas experiências tiveram influência no campo jurídico, incorporando novos agentes e demandas até então fragilizadas pelo período ditatorial. Um exemplo notável foi o progressivo ingresso das mulheres na magistratura e no Ministério Público, que a partir de suas experiências e expertises trouxeram novas interpretações jurídicas sobre temas até então ignorados ou vistos conservadoramente pelas cortes, como o Direito Homoafetivo e o Direito de Família. Entretanto, a promulgação da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman) de 1979 enfatizou os aspectos conservadores da organização da administração da Justiça no país, que se reflete até a presente data.


			Os processos de informatização da Justiça acompanharam e remontam a esse contexto. No ano de 1971, o Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, com apoio do departamento de Processamento Eletrônico do município de São Bernardo/São Paulo, concebeu o sistema Prat, criado para elaborar sentenças de rotinas voltadas a casos de acidentes de trabalho. Em 1976, a Dataprev concebeu o sistema Datajus, utilizado pela Justiça Federal até meados dos anos 1980, como uma das primeiras iniciativas na distribuição e acompanhamento de processos judiciais. Nesse período, a Justiça Eleitoral passou a se valer da informatização para auxiliar na contabilização de votações, a partir de experiências regionais com as universidades e seus centros de processamento de dados, como UFRGS e UFRJ. Nos anos 1980, as cortes estaduais de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de São Paulo, de Pernambuco, entre outras, deram impulso aos seus sistemas pioneiros para controle processual, tendo como apoio primordial as referidas empresas estatais de processamento de dados. 


			O presente trabalho, de autoria de João Carlos Gonçalves Cavalcanti, não ignora esses processos. Ao apresentar o processo de informatização que envolveu o Poder Judiciário de Pernambuco ao longo dos anos 1980, o autor buscou compreender que motivos levaram à adoção das tecnologias digitais e os percursos trilhados na sua implantação. Para isso, o autor nos apresenta detalhadamente duas experiências: a implementação do sistema Infojus, aplicado às varas judiciais da comarca de Recife, e do sistema Judwin II, para a segunda instância da Justiça pernambucana. Ambas trouxeram inegáveis benefícios à dinâmica processual e foram realizadas não sem resistências e percalços, ainda que tenham diferenças significativas em suas execuções. 


			No entanto, o autor não apenas resumiu como esses sistemas foram implementados. O trabalho nos traz uma discussão pormenorizada sobre a construção e aplicação desses sistemas tecnológicos, o que oferece aos leitores numerosos insights sobre como um processo de informatização se institui e envolve os agentes sociais. O sistema Infojus, lançado em fins de 1986 como uma tecnologia aplicada à distribuição e ao acompanhamento de processos judiciais da primeira instância, foi forjado através de uma parceria efetiva entre agentes do campo da Informática e do Direito. Os papéis do Centro de Prestação de Serviços Técnicos de Pernambuco (Cetepe) e do Grupo de Informática Jurídica foram fundamentais: o primeiro, pertencente ao Poder Executivo Estadual, ofereceu uma base técnica para produção das tecnologias; o segundo, a partir da presença de juiz Geraldo Og Fernandes, foi importante para aplicar os conhecimentos jurídicos necessários na construção do sistema. Ainda que os campos da Informática e do Direito sejam distintos em seus paradigmas, foi notável a aproximação dos engenheiros que atuavam no Poder Judiciário e que se tornaram mediadores entre os dois campos, tornando-se essenciais para o sucesso do sistema. 


			Por sua vez, o autor demonstra que o sistema Judwin II enfrentou maiores dificuldades para ser implementado e aceito pelos usuários. Uma razão das controvérsias resulta da forma de como os sistemas tecnológicos são trazidos à sociedade. Muitas vezes foram impostos, assumindo um caráter de modernização inevitável e imprescindível, que nem sempre corresponde ao habitus já incorporado no campo. Mesmo que precedidos por estudos, sem haver o engajamento dos grupos sociais tampouco sensibilização às especificidades do espaço social, é possível gerar uma tecnologia descolada da realidade local, por não superar a controvérsia de sua aplicação. No caso do sistema Judwin II, uma empresa privada e distante da realidade regional, a falta de mediadores competentes e uma formidável resistência de servidores e de uma alta magistratura avessa à interferência tecnológica dificultaram sua viabilização. Lançado em setembro de 1989, o sistema só logrou sucesso por ter havido, entre outros fatores, o temor dos servidores da Justiça pelas possíveis punições aos que resistissem ao processo de informatização.


			Os sistemas que o autor detalha com propriedade refletem também uma mudança no comportamento dos operadores do Direito. A relação entre advogados e servidores, por exemplo, passou a ser mediada pelos terminais instalados nas varas e pelas publicações dos extratos dos processos no Diário Oficial do Estado de Pernambuco. Isso afetou como as partes buscavam informações sobre andamento processual, quebrando antigas proximidades e tradições. As tentativas dos advogados em entender a distribuição automática dos processos judiciais podem ser um exemplo da mudança de comportamento que era imposto, sendo que alguns buscavam estratégias para burlá-lo, a fim de distribuir processos que atuavam para varas judiciais que entendiam interpretar suas demandas de maneira “favorável”.


			Há uma contradição que Manuel Castells (1999, p. 306) observou envolver as Tecnologias da Informação: apesar da administração “autoritária” incentivada pelo capitalismo, elas acenam aos trabalhadores especializados uma liberdade suficiente para alcançar “o pleno potencial da produtividade prometida”. Essa produtividade para a Justiça, sob o manto da modernidade, gerou muitas desconfianças e resistências por parte de servidores e magistrados. Como o autor descreveu, as preocupações em terem suas atividades reguladas por um sistema informatizado, que poderia impor uma carga de trabalho muito maior do que poderiam suportar, levaram muitos a ignorarem e não utilizarem os sistemas alardeados como modernos e dinâmicos. 


			Mesmo alguns magistrados optaram por manter seu controle tradicional, através de fichas manuscritas/datilografadas de acompanhamento processual, pois temiam delegar seus poderes aos desconhecidos computadores e ter suas atividades assim aferidas pela administração do Judiciário. A preocupação dos servidores aumentaria com as dificuldades de implementação do sistema Judwin II, que exigiu em um dado momento, um controle paralelo dos processos judiciais por meio de registros manuais e do uso da base de dados informatizada. Isso gerou um descompasso entre o que era efetivamente apresentado às partes através dos terminais de computadores, além de evidentemente sobrecarregar os servidores com a manutenção de duas formas de controle processual.  


			O autor demonstrou ainda que a incorporação e aceitação de tecnologias muitas vezes depende de estratégias de mediação. Elas contribuem para superar controvérsias entre as partes e gerar um consenso no uso e na interpretação dos sistemas tecnológicos.  Uma percepção oportuna foi a simbologia que o sistema Infojus adotou para firmar essa aproximação e entendimento com os agentes do campo jurídico. O símbolo de Themis, a deusa grega da Justiça, representada por uma balança “projetada” na tela inicial do sistema, foi visto como algo capaz de naturalizar os sistemas tecnológicos para os operadores do campo jurídico e demais usuários. 


			Sem dúvida, aos leitores atentos, o trabalho de João Carlos Cavalcanti oportunizará compreender o quanto o processo de informatização incorporou-se no campo jurídico de modo a trazer celeridade processual e outros benefícios que dirimiram conflitos e fraudes. Já a promessa de aproximação da Justiça com a sociedade mediada por sistemas tecnológicos foi mais complexa e contraditória. Como observou Dinio Garcia, ao final da década de 1980, quando a informatização já era uma realidade consolidada nas principais cortes judiciais do país, ela “por si só não poderá chegar à criação de um juízo prudente” (Estado de S. Paulo, 26 nov. 1989, p. 46). Acredito que esta obra demarcou muito bem esse limite, apresentado pelos embates dos agentes sociais, refletindo a própria estrutura do campo jurídico ainda avesso ao ingresso de outsiders. Todavia, é a mesma estrutura que procura se adaptar no contexto de transformações políticas, sociais e tecnológicas. Em síntese, aos leitores fica a oportunidade de refletir o quanto as tecnologias digitais podem ser incorporadas pelos operadores da Justiça e podem contribuir para que esta se mantenha excludente ou se torne mais acessível e garantidora dos direitos de nossos cidadãos.


			Uma boa leitura a todos,


			Marcelo Vianna


			Doutor em História – Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul




			INTRODUÇÃO


 


			A escolha para elaborar a narrativa histórica sobre a informatização do Poder Judiciário de Pernambuco (PJPE) teve sua motivação nos projetos de que participei enquanto servidor público desse Poder na busca de soluções para seus problemas. Como profissional de formação em Direito, fui escolhido para estabelecer o entendimento entre a linguagem jurídica e a linguagem de informática e, assim, viabilizar a construção de sistemas informatizados para melhorar a prestação de serviços aos cidadãos.


			A visão que tinha, acredito que comum a muitos, sobre os produtos advindos da área de informática era a de que eles resolveriam todos os problemas como um truque de mágica. Não possuía o conhecimento das limitações e restrições que pairavam sobre a elaboração e construção de sistemas informatizados, aplicativos e demais soluções tecnológicas. Também não era conhecedor da dificuldade da equipe daquela área para entender os procedimentos jurídicos com tantos caminhos e decisões possíveis, tão complexos em relação à objetividade das linguagens de programação computacional.


			O aprendizado veio com a minha participação em dois projetos de criação de sistemas informatizados, dos quais cito apenas o primeiro: um novo banco de dados que reunisse os julgamentos proferidos pelos órgãos do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE)1 para posterior consulta dos operadores do Direito (advogados, procuradores, defensores públicos, juízes, estudantes das ciências jurídicas, entre outros). 


			Os meus pedidos eram muitos, o paradigma era o site de consulta de julgados do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e a técnica de tecnologia da informação escalada para reunir os requisitos que serviriam para arquitetar o sistema, em linguagem de programação, advertia: “você pede itens que são de uma Ferrari para rodar sobre um chassi de um Fusca. Não tem como funcionar”. 


			Desse modo, fui desmistificando o mundo da informática e, com o aprendizado adquirido, defendendo esse setor quando os gestores determinavam prazos curtos e pedidos inviáveis na criação de soluções tecnológicas para as questões do Judiciário pernambucano.


			Como minha curiosidade sobre o campo da informática no PJPE sempre esteve latente e eu tinha questionamentos em aberto, resolvi concorrer à vaga de Mestrado em História com um tema relativo à informatização desse poder estadual. 


			Dessa forma, analisar como ocorreu a implantação de sistemas informatizados na Corte de Justiça de Pernambuco, notadamente na área jurídica, e os benefícios trazidos para os cidadãos tornou-se o objeto da presente obra.


			 Para alcançar o citado objetivo, foram estabelecidos os objetivos específicos: a) identificar e analisar os motivos que levaram à adoção de recursos tecnológicos para impulsionar as atividades judiciais do PJPE; b) descrever as fases do processo de informatização do PJPE em sua implantação; c) averiguar e analisar as formas de resistências dos atores envolvidos; d) analisar as permanências e mudanças ocorridas no processo de informatização e, por fim, e) identificar os benefícios para o cidadão decorrentes da informatização do PJPE.


			A delimitação do recorte temporal inicialmente proposta para a realização do projeto de pesquisa de mestrado (a partir de 1986) decorreu da notícia corrente entre os servidores do TJPE de que a informatização do Poder Judiciário de Pernambuco teve início nesse ano, momento em que o primeiro sistema informatizado judicial entrou em operação. 


			Entretanto, no currículo do Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Geraldo Og Nicéas Marques Fernandes2, que também fora juiz e desembargador3 do Tribunal de Justiça de Pernambuco, consta o ano de 1985 como marco da elaboração do Plano Diretor de Informática do Poder Judiciário de Pernambuco, tocado por um grupo multidisciplinar do qual ele próprio fora integrante.


			Por fim, com o aprofundamento das pesquisas, documentos encontrados datados de 1983 referem-se a tratativas entre o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) e o Centro de Serviços Técnicos do Estado de Pernambuco (Cetepe) para implantar sistemas informatizados na área judicial, o que de fato se concretizou em janeiro de 1984.


			Nossa pesquisa, longe de perseguir algo parecido com o “mito das origens”, a que se referiu Bloch (2001, p. 21), privilegiará, não obstante, como pontapé inicial, as fontes documentais de 1983, quando o Poder Judiciário e uma empresa pública estabeleceram uma parceria de informatização daquele Poder. Isso não significa que invalidaremos ou faremos pouco caso de ideias ou ações anteriores ou posteriores tomadas por autoridades ligadas àquela demanda.


			Ainda conforme Bloch (2001, p. 60), o importante é estudarmos o contexto e as pessoas envolvidas no processo: “Em suma, nunca se explica plenamente um fenômeno histórico fora do estudo de seu momento. Isso é verdade para todas as etapas da evolução. Tanto daquela que vivemos como das outras”. 


			O termo inicial para a narrativa histórica proposta fixou o ano de 1983 e, para concluir o percurso a ser averiguado, chegou-se ao ano de 1992, sendo pesquisada uma década de história. 


			Por outro lado, algumas entrevistas com funcionários do Cetepe e servidores do TJPE revelaram o que os historiadores orais estão cansados de dizer acerca da seletividade da memória: ela obriga o pesquisador a buscar outras fontes e proceder ao devido cruzamento. Michael Pollak (1992, p. 204) afirma que: “As preocupações do momento constituem um elemento de estruturação da memória. Isso é verdade também em relação à memória coletiva, ainda que esta seja bem mais organizada”. 


			Essas recordações, portanto, devem ser trabalhadas, tendo-se presente, ademais, que o TJPE possui uma estrutura hierarquicamente verticalizada, nada democrática, de forma que nem todos os seus integrantes tinham acesso à informação relativa ao planejamento e execução de projetos instituídos pelos gestores do alto escalão. Apenas quando uma mudança afetava substancialmente a maioria dos magistrados e servidores, gravava-se na memória o acontecimento (que não era exato cronologicamente) tal como ocorreu quando o primeiro sistema informatizado do PJPE entrou em operação, em 1986. 


			Todavia, a opção por entrevistar servidores e o próprio Ministro Geraldo Og Fernandes decorreu da dificuldade para conseguir a documentação sobre o objeto da pesquisa referente à década de 1980 no Arquivo Geral do TJPE, local natural para a guarda e conservação permanente do acervo documental dessa instituição. Conforme Barros (2005, p. 10):


			Ao se deparar com novas formas, ao reformular hipóteses, ao se confrontar com as inevitáveis dificuldades, ao produzir novos vislumbres de caminhos possíveis, ou ao amadurecer no decorrer do próprio processo de pesquisa, o investigador deverá estar preparado para lidar com mudanças, para abandonar roteiros, para antecipar ou retardar etapas, para se desfazer de um instrumento de pesquisa em favor do outro, para repensar as esquematizações teóricas que até ali haviam orientado seu pensamento. 


			A estratégia adotada se mostrou produtiva porque trouxe elementos que auxiliaram na construção de um novo percurso metodológico de pesquisa das fontes. Três dos entrevistados, funcionários do Cetepe, forneceram dados e informações que serviram para realizar pesquisas em documentos digitalizados existentes em sites oficiais do governo do estado de Pernambuco, na internet (“Cetepe”, por exemplo, funcionou como uma palavra-chave importantíssima para o levantamento de fontes documentais), além de esclarecer as informações desencontradas guardadas na memória daqueles que ainda estão em atividade laboral no Poder Judiciário estadual. 


			A mudança de patamar na procura das fontes documentais, saindo de uma escassez de documentos físicos para um conjunto de atos, portarias, resoluções, leis e informações jornalísticas no suporte digitalizado, não preencheu as lacunas que serão anotadas neste trabalho. Ou seja, ficou-se ainda distante do “excesso incontrolável de fontes primárias”, como anota Eric Hobsbawm (1998, p. 254) ao tratar do problema relativo às fontes na história do tempo presente. Os originais ou cópias de alguns documentos, que foram citados em outros, arquivados digitalmente, não puderam ser recuperados. 


			A obtenção do conjunto de documentos e informações se deu por meio de publicações no periódico Diário Oficial do Estado de Pernambuco (DOE)4, armazenadas no site da Companhia Editora de Pernambuco (CEPE), com endereço eletrônico www.cepe.com.br, e ainda no site do Tribunal de Justiça de Pernambuco, www.tjpe.jus.br.


			A expectativa era de obtenção, sem embaraço, da documentação física por se tratar de papéis do setor público, que tudo deve registar e guardar; entretanto, isso depende dos cuidados dos agentes públicos com a documentação produzida.


			Após buscas em três centenas de caixas-arquivo no setor do Arquivo Geral do TJPE, constatou-se que o registro das várias etapas de projetos, planos e programas no Poder Judiciário estadual não era uma prática rotineira em décadas passadas e nem tudo o que permeava as ações dos envolvidos tinha a permissão do gestor maior para ser anotado, seja por falta de conscientização de sua importância para futuras gerações, seja pela ausência de uma metodologia de registros e de lições aprendidas.
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